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SEGURANÇA DA INFORMAÇA O 
Competência técnica: Informática 

Conhecimentos relacionados: Segurança da informação 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão dos conceitos mínimos sobre 

segurança da informação e proteção de dados pessoais, necessários ao 

exercício das suas funções no TJRJ. 

 
Objetivos Específicos  
 

 Compreender os conceitos e princípios referentes à segurança da 

informação e a proteção de dados pessoais; 

 Entender a importância da adoção de Políticas de Segurança da Informação 

no ambiente corporativo e o papel dos usuários no que tange à eficiência 

de sua aplicabilidade; 

 Divulgar as Políticas de Segurança da Informação relacionadas ao uso dos 

recursos computacionais do TJRJ; 

 Entender os aspectos tecnológicos da Segurança da Informação; 

 Desenvolver uma visão abrangente sobre as boas práticas para o uso 

seguro da internet seja a partir da rede do TJRJ, domésticas ou redes WIFI 

abertas; 

 Entender os riscos e vulnerabilidades durante o acesso à internet; 

 Compreender os conceitos básicos sobre o uso de criptografia, certificado 

digital e assinatura digital; 

 Compreender os reflexos da legislação brasileira sobre a Segurança da 

Informação; 

 Entender os principais aspectos da proteção de dados pessoais no Brasil, a 

partir dos fundamentos, conceitos e regras previstos pela Lei Geral de 

Proteção de Dados; 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, recursos audiovisuais. 
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 Conteúdo Programático 
 
 Informação;  

 Conceitos básicos da segurança da informação; 

 Protegendo a informação; 

 Boas práticas de segurança da informação; 

 Boas práticas de segurança da informação no TJRJ. 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na 
plataforma Moodle aplicada no final do curso. 
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